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                                                                Cabo Frio, 2 de maio de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 91/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Thiago Vasconcelos Leite Pinheiro que “Dispõe sobre a isenção 

da taxa de abertura de processo administrativo no âmbito da Secretaria Municipal de 

Fazenda, para aqueles considerados hipossuficientes e aos idosos acima de sessenta anos, 

e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 91/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Thiago 

Vasconcelos Leite Pinheiro que “Dispõe 

sobre a isenção da taxa de abertura de 

processo administrativo no âmbito da 

Secretaria Municipal de Fazenda, para 

aqueles considerados hipossuficientes e aos 

idosos acima de sessenta anos, e dá outras 

providências”. 

 
No que tange aos propósitos do Projeto, muito embora sejam louváveis, fui levado à 

contingência de vetá-lo integralmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o 

sistema jurídico vigente consubstanciado na Carta Magna, no tocante à separação dos Poderes e 

das atribuições e funções dos entes da Federação e seus respectivos órgãos. 

 

Ocorre, que a proposição padece dos vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade ao 

dispor sobre matéria que refoge à iniciativa legislativa do Vereador, qual seja, a de conceder 

benefício fiscal com a isenção do pagamento da taxa de abertura de processo administrativo no 

âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda, o que afetará diretamente a arrecadação municipal, 

bem como caracterizará renúncia de receita.  

 

A aprovação do Projeto em comento, fere dispositivos da Lei Complementar Federal n° 

101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que reza o seguinte: 

 

“Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade 

na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação 

de todos os tributos da competência constitucional do ente da 

Federação.”  

 

“Art. 12. As previsões de receita observarão as normas 

técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na 

legislação, da variação do índice de preços, do crescimento 

econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão 

acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos 

três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se 

referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.”  

 

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício 

de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita 

deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 

diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições: (grifei) 

 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na 
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forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias;  

 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no 

período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

(grifei) 

 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, 

crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 

alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 

implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 

outros benefícios que correspondam a tratamento 

diferenciado. (grifei) 

 

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou 

benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 

condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado 

inciso.” 

 

Considerando que o art. 12, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, adotou o 

conceito da efetividade, ou seja, baseou-se nas receitas efetivamente arrecadadas em exercícios 

anteriores e não nos créditos tributários lançados, visando a eliminar os riscos fiscais, o que 

também serviu de base para fixação das despesas municipais, e que tem possibilitado o 

equilíbrio orçamentário e financeiro municipal, apresentado nas últimas audiências públicas, 

pode-se afirmar que: 

 

a) a presente matéria trata-se de renúncia de receita (§ 1°, inciso II, do art. 14 da LRF); 

b) se ocorrer tal renúncia, a base efetiva de arrecadação para previsões futuras estará 

prejudicada; 

c) qualquer renúncia de receita que não esteja prevista em lei poderá infringir o disposto 

no art. 11, da Lei Complementar Federal nº 101/2000; e 

d) finalmente, esta renúncia não foi incluída na previsão, conforme o art. 12, da LCF nº 

101/2000 e necessita de medidas de compensação, estando esta Administração impedida de 

sancionar a matéria, em observância ao disposto no art. 11 da citada Lei. 

 

Ademais, vale frisar que a criação de qualquer tipo de isenção, benefício ou incentivo 

fiscal constitui exceção à regra da tributação, devendo, por isso, ser tratada de modo único, 

detalhado e mediante lei específica a ser interpretada de forma literal, a teor do § 6º do artigo 

150 da Constituição Federal e do artigo 111 do Código Tributário Nacional. 

 

 A redação da propositura, como se vê, não define os contornos mínimos necessários à 

sua interpretação e aplicação, contendo expressões vagas e genéricas. O Projeto de Lei sequer 

denomina a taxa que pretende isentar, fazendo menção genérica a “taxa de abertura de processo 

administrativo.” 

 

Dessa forma, a previsão em comento desatende o Código Tributário Nacional, que 

estabelece a interpretação literal da legislação tributária que disponha sobre a exclusão do 

crédito tributário e a outorga de isenção (artigo 111, incisos I e II). 
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 Além disso, a isenção de tributos deve decorrer de lei que especifique as condições e os 

requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de 

sua duração (artigo 167). 

 

Nesse contexto, o Projeto de Lei se contrapõe ao mandamento veiculado no § 6º do 

artigo 150 da Constituição Federal, segundo o qual qualquer subsídio, isenção, redução de base 

de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 

contribuições só poderá ser concedido mediante lei específica que regule exclusivamente essas 

matérias ou o correspondente tributo ou contribuição. 

 

Finalmente, a ausência da estimativa do impacto orçamentário-financeiro decorrente da 

renúncia de receita inviabiliza a demonstração de ter sido considerada na estimativa da receita 

da lei orçamentária e de que não afetará as metas previstas na lei de diretrizes orçamentárias, 

bem como a indicação das respectivas medidas de compensação, em desacordo com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante 

dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de 

ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais 

esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que estão 

a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos que o 

inspiraram.  

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


